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ATA N.'180/CNE/XV

No dia onze de setembro de dois mil e dezoito teve lugar a reunião número cen

Almeida, Secretário da Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente deu nota do agendamento da reunião com a Comissão

Nacional de Proteção de Dados para o próximo dia L3 de setembro, pelas 11

horas. --------------

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n." I.78ICNE/XV, de 4 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 178/CNE/XV, de 4 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participararn na reunião a que respeita.

2.02 - Ata da reunião plenária n." \79ICNE/XV de 6 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 179/CNE/XV de 6 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participarÉun na reunião a que respeita.
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e oitenta da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av. D.

Carlos I, n.o 128 - 7 ." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz

Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, ]oão Tiago Machado, João

Almeida, Jorge Miguéis, Miário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva. ---
A reunião teve início às 10 horas e trinta minutos e foi secretariada por mim, foão
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2.03 - Ata n." 68/CPA/XV, de 6 de setembro

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 68/CPA/XV, de 6 de

setembro, cuia cópia consta em anexo à presente ata.-------

2.04 - Propostas da CPA para deliberação do Plenário - Processos AL-2017

O Senhor Dr. ]osé Manuel Mesquita entrou na reuniáo neste Ponto da ordem de

trabalhos.

A Comissão apreciou as proPostas da Comissão Permanente de

Acompanhamento, reunida no passado dia 6 de setembro, quanto aos Processos

a seguir indicados, e tomou as seguintes deliberações:

Proces sos AL-2017 - Publicidade comercial

a. Cidadão I jornal "O Ribeira de Pera" e PPD/PSD I Publicidade

Comercial - Processo AL.P-PP I 2077 11397

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/340, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oFoi rececionada uma participação contra a candidatura do PPD/PSD - Castanheira de

Pera e o jomal 'O Ribeira de Pera' por alegada propaganda política feita atraoés dos meios

d e p ublicidade comercial.

O n.' 1 do artigo L0.o da Lei n." 72.'-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir ila

publicação do decreto que marque a data da eleiçdo ou do referendo é proibida a

propaganda política feita ilireta ou iniliretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial.

As inserções de conteúilos de propaganda ila canilidatura do PPD/PSD no sítio ila

lnternet ilo jornal'O Ribeira de Pera' são suscetfueis de integrar o tipo ila inftação

prezsista no n.' 7 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de iulho, e puniila pelo artigo

12." da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetiao processo de contraorilanação ao PPD/PSD e ao

jornal 'O Ribeira de Pera', bem como notifcar a candidatura em causa para, no futuro,
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se abster de recorrer a seruiços de publicidaile comercial, em cumprimento do ilisposto no

artigo 10.' da Lei n." 72-N201.5, ile 23 de julho."

Processos AL-20'1.7 - Prooaçanila (camoanha)

b. GCE "Lagos Com Futuro - Cidadãos Independentes" I Centro Saúde de

Lagos e Administração Regional de Saúde do Algarve I Propaganda

(Remoção) - Processo n." AL.P-PP/207717777

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018 /348, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"No âmbito das eleições para os órgãos das autarquias locais ile 1 de outubro de 2017,

oem o grupo de cidadãos eleitores "l-agos Com Futuro - Cidadãos lndependentes"

denunciar que foi remouida uma faim ile propaganila eleitoral da sua candiilatura, que

estaaa afrxada na rede ilo centro de saúile de lagos.

Notifcada para se pronunciar, a Ailministração Regional ile Saúile do Algaroe refere, em

síntese que, de facto, a faixa foi efetiaamente retiraila pelo centro de saúile (local onde

ainila se encontra guardada), int;ocando, para tanto, o disposto no n.' 2 do artigo 45." dn

Lei Orgânica n.' L/2001, de 1tt de agosto @iploma que aprooa a Lei Eleitoral dos Órgãos

das Autarquias Locais, de ora em diante abrettiadamente designada LEOAL)

A mesma entidade cita ainda a iloutina do Acórdão ilo Supremo Tribunal de lustiça,

Proc.06P356, de 27-0Ç2006, do qual se reproduzem os seguintes excertos:

"- O muro e a oedação que alteiam um imóael são parte integrante do mesmo;

- A rede é uma coisa móoel que está ligada materialmente e com carácter de permanência

ao muro enooloente, possibilitando, desse moilo, um aumettto ila utiliilade do préilio, pela

maior segurança e comodidade que oferece às actioidades a que se ilestina e que nele se

desenooloem;

- O muro e a rede de oedação que o alteia sdo parte integrante do imóoel (público) onile

funciona a escola pública, resulta, sem dúaida, dos conceitos oazados nos nos 2 e 3 do art'

204' do CCioil: a rede, que é o que nos interessa, é, por sua naturezÂ, uma coisa móoel

que está ligada materialmente e com carácter de permanência ao muro enooloeate,
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possibilitando, desse modo, um aumento da utilidade do prédio pela maior seguranÇa e

comodidade que oferece às actiaidades a que se destina e que nele se desmooloam;

- A lei proíbe a afixação de propaganda em edifcio público, independentemente de nele

oirem ou não a ser instalailns assembleias de aoto;

- O n.o 2 do art." 3." da Lei n." 97/88 proíbe afimr propaganila em propriednde particular

em o consentimento do proprietário ou possuidor;"

O artigo 37." da Constituição da República Portuguesa estabelece que " todos têm o direito

de exprimir e dioulgar liaremente o seu pensammto pela palaora, pela imagem ou por

qualquer outro meio, bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados,

sem impedimentos nem iliscriminações. "

O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de informação -, que niio podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n." L do artigo 37 ." , in fine).

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propagandn, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

estd abrangida pelo âmbito de proteção do refeido preceito constitucional.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberdade de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilimr os meíos ailequados próprios, bem como o direito

ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

Nestes termos, a atiaidade de propaganda, incluindo a atiaidade de prapaganda político-

partiddria, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizado, é liore e pode su

desenoolaida, fora ou dentro dos períodos de campanha, ressaloadas as proibições

expressamente fixailas na lei.

A Constituição estabelece, ainda, no ômbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 113.o a liberdade de propaganda, que abrange todas as atioidades

que, ilireta ou indiretamente aisem promoaer candiilaturas.

Neste enquailramento constitucional a Lei n." 97/88, de L7 de agosto, regula a aftmção e

a inscrição de mensagens de propaganda, cujo regime é aplicáael a toUo o ternpo, nos

períodos eleitorais e fora deles.
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Do regime estabelecido na Lei n." 97/88, de 17 de agosto, resulta que:

a) A atioiilade de propaganda é liore, pode ser desenvoloida a todo o tempo, não

carecendo de comunicação, autorização ou licençn préoia por parte das autoridades

administratioas.

b) Excecionalme e pode ser remooida a propaganila que afete ilireta e

comprooadamente a segurança das pessoas ou das coisas e constitua perigo iminente

(situação incompatíoel com a obseroância das formalidailes legais), sem prejuízo da

imediata notificação dos interessados.

c) As proibições à liberdade de propaganda estão tamtiaamente preaistas nos n.'s 2 e 3

do artigo t1.", as quais deoem ser interpretadas ile forma estrita e não rcstritioa para

os direitos, liberdades e garantias.

d) Os atos que determinem a remoção ile propaganda deaem ser fundamentados

relatioamente a caila meio de propaganda cuja remoçiio esteja em causa, sendo

necessririo justificar e indicar concretamente as razões pelas quais o exercício da

atioidade de propaganda não obeilece em determinado local ou edificio aos requisitos

legais.

Acresce que a proibiçiÍo genérica de afixação de cartazes ou a realizifio de inscrições ou

pinturas murais em edifícios públicos mnsta unicamente da LEOAL, não encontrando

paralelo nas demais leis eleitorais, nem na Lei n.o 97/88, de 17 de agosto.

Ora, o que o legislailor pretende com a proibiçiÍo constante ilo n.o 2 do artigo 45.' da

LEOAL é proteger a dignidaile dos edifícios públicos, não se oislumbranilo que essa

proibição se estenilq ao muro enooloente, oeilações, redes, cercas ou outros elementos

exteiores ao propio edificio. Admitir-se interpretafio contrdria poderia implicar uma

forma enoiesada do legislador proibir propaganda em espaço público, sem autoização

prnia dos proprietdrios das edifiuções.

Dispõe a alínea a), do artigo 2." , do Regime lurídico ila Urbanimção e Edificaçõo - RIUE

(D.L. n." 555/99, de 1.6 ile deztmbro) que "Para efeitos do presente diploma entenile-se

por «edificação» a atioidade ou o resultado da construção, reconstrução, ampliaçõo,

alteração ou conseroaçiio de um imótsel destinado a utilimção humana, bem como ile

qualquer outra construção que se incorpore no solo com caráter de permanênciai' .
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Entender-se que se aplica à propaganda política o conceito plasmado neste diploma (ou no

artigo 204.' ilo Código Cioil, citailo no Acórdão supra transcrito), equittaleria, no limite,

sujeitar a licença administratioa a mera colocaçdo de uma estrutura de propagaila para

afimr um cartaz, e no limite, proibir indisuiminadamente a afimção de cartazes sem

autorização ilos proprietários em todas as edificações públicas e não é isso que o legislador

pretende.

Saloo melhor entendimento, e com o deaido respeito pela doutrina constante do AcórdiÍo

do STl, a proibição dme limitar-se à construçao ou edificação principal identificaila como

senilo o local físico onde funciona a sede do órgão e onile estiÍo alocados os recursos

materiais e humanos do organismo, parecendo-nos ser este o sentido em que deae ser

interpretaila a proibição estatuída no n.o 2 do artigo 45." da LEOAL (a qual, como

qualquer proibição a um ilireito, liberilade e garantia, deae ser interpretada de forma

restritioa) e não com a abrangência que decorre do RIUE ou do Código Ciail.

Significatioa é a ileliberação da CNE, tomada na reunião plenária de 1. de março de 2018

(embora a propósito do conceito de afixação constante do n." 2 do artigo 45.' da LEOAL)

em que se ailmite inclusiae, que esteja colocado um cartaz de propaganda eleitoral

encostado ao próprio edifício dos Paços do Município:

" As exceções à liberdade de propaganda estão expressa e tamtioamente preaistas nos n.os

2 e 3 do artigo 4. " da Lei 97/88 e no n.' 2 do artigo 45.' da Lei Orgânica n." 1/2001, de

L4 de agosto @iploma que aprooa a Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais -

LEOAL), que, como qualquer exceção, deaem ser interpretadas de forra estita e não

restritioa para os direitos, liberdades e garantias.

Estas normns, na medida em que restringem um direito fundamental, não comportam

interpretação extensioa. Deste modo, se a afixação for entendida como o ato de acoplar,

com meios de ailerência @esignailamente, atraoés de colagem) de um determinailo objeto

(neste caso, um cartaz de propaganda) ao respetitto suporte (na situação em aPreço, a

parede ilo edificio da Câmara Municipal), afigura-se que não está preenchido o conceito

legal de afimção preoisto no citado n.' 2 do artigo 45." da LEOAL, pelo que o mero ato de

encostar - embora com o apoio ile uma argola preexisteTlte no edifício da Cômara

Municipal - não contende com o citailo preceito legal." (CNE 134/XV/2018)

\
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A colocaçtio de meios amoaíaeis de propaganila em lugar público não carece de

licenciamento por parte das autoridades administratioas. Ademais, a proibição tamtiaa

da norma em causa apenas oisa meios determinados (a inscrição e a afimção) e nunca o

exercício da propaganda em geral. Vd. neste sentido, os Acórilãos do Tribunal

Constitucional n.* 475/2013 e 409/2014:

"Ora, a única limitação que emerge do texto legal quanto aos centros históicos encontra-

se, como se diz na deliberação recorrida, no n.' 3 ilo artigo 4.' da Lei n.o 97/88, de L7 de

agosto, e proíbe tão somente "inscrições ou pinturas murais" nessa área urbana.

Nenhuma limitação emerge do texto legal relatioamente a distintas formas de propaganila

eleitoral, como seja a que se consubstancia na afixação de cartazes ou pendões." (Ac. T.C.

n.'409/201.4)

Refere, ainda, o Ac T.C. n." 4752013 o seguinte: " Acresce que, não se questionando o

releao cultural da Vila de Óbidos, confrmailo pelos sucessioos atos de reconhecimento,

proteção e oalorizaçiÍo que a oisaram, no âmbito ila ilefesa do património cultural, o certo

é que qualquer decisão que oede, em absoluto, o exercício da liberdade de propaganda

política, pelos meios ora em discussão - que não se afguram, só por si, suscetftieis de

causar ofensa aos correspondentes oalores - configura uma restrição desnecessdria e

desproporcional a um direito fundamental (liberdade de expressão e propaganda política),

assumindo um efeito prdtico oerdadeiramente ablatioo que afeta o núcleo essencial de um

tal direito, incompatíoel com a sua particular fisionomia jusconstitucional."

Em face do que antecede, a situaçdo relatada na participação - remoção ile uma faim de

propaganda eleitoral promoaida pelo Centro de Saúde ile Lagos (integrado no

Agrupamento de Centros de Saúde Algarue II - Barlaoento), mesmo que afixada na rede

do edificio - configura oiolação do disposto nn lei em materia de propaganda política e

eleitoral.

Como referido, as exceÇões à liberdade de propaganda estão expressa e tamtioamente

preoistas nos n.6 2 e 3 ilo artigo 4. " da Lei 97/88 e no n.' 2 do artigo 45." da Lei Orgânica

n.' 1/2001., de 1.4 de agosto (diploma que aprooa a Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais - LEOAL). Estas normas, na medida em que restingem um direito fundamental,

não comportam interprctaçdo extensiaa ou aplicação analógica, pelo que as proibições ali
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contidas apenas oedam a afrmção de cartazes ou/e a realizição de inscrições ou pinturas

murais nos próprios eilificios públicos, e não nas redes exteriores ou nas suas imediações.

Nestes termos, adoertem-se o Presiilente do Conselho Diretiao da ARS Algaroe e a

Direção do Centro de Saúde ile Lagos para que, no futuro, detsem abster-se ile praticar

atos que oiolem o direito de ação e liberdade das candidaturns em matéria de propaganda

política e eleitoral, ilmendo concertar com o participante a dmolução do material

remooido."

Processos AL-2017 - VotaciÍo - dia da eleicão

c. Cidadã | Mesa voto 1 - Mafra I Mau funcionamento de Assembleia voto

- Processo AL.P -PP I 2017 1 10L5

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/345, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

nNos termos do disposto no artigo 73.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

em cada assembleia ile aoto há uma mesa que dirige as operações eleitorais, competindo

aos membros de mesa manter a ordem e o regular funcionamento da assembleia, bem como

o acesso dos cidadãos à mesma para que não existam perturbações no decurso da aotação.

Na participação em apreço é referido que, na secção de ooto n." 1 da freguesia de Mafra,

os membros ile mesa terão adotado uma atitude pouco correta (" aos gritos ") com a

eleitora.

A serem aerdaileiros os factos participados adttertem-se os membros de mesa em causa

para que, em futuros atos eleitorais, caso sejam designailos para o exercício destas funções,

adotem umn atitude serena e de respeito para com os eleitores.» --------.'-------'

d. Cidadão lMembros da mesa n." 5 da freguesia de Algés, Concelho de

Oeiras I Não observância das regtas de prioridade na Íila - Processo

AL.P-PPl20l7lt02t

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE,22018/!16, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanirnidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:
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«Nos termos do disposto no artigo 73.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

em cada assembleia de ooto luí uma mesa que dirige as operações eleitorais, mmpetindo

nos membros de mesa manter a ordem e o regular funcionamento da assembleia, bem como

o acesso dos cidadãos à mesma para que não existam perturbações no decurso da aotação.

Na participação em apreço ê referido que, nn secção de ooto n.' 5 da freguesia de Alges,

não foi dada prioridade a uma cidadã eleitora que apresentaaa dificuldades de locomoção,

tendo o presidente da mesa ailotado um comportamento menos correto e desapropriado

para com a eleitora.

Nestes termos e a serem oerdadeiros os factos relatados na participação adoertem-se os

membros de mesa em causa para que, em futuros atos eleitorais, caso sejam designados

para o exercício destas funções adotem uma atitude serena e de respeito para com os

eleitores e promot)am as medidas necessárias para assegurar que às filas de espera para a

ootação é aplicada a prioidade preaista nos n.os 1 e 2 do artigo 3." do Decreto-Lei n."

58/201.6, ile 29 de agosto, deoendo ser atendiilas, mm prioridade sobre as demais que não

sejam membros de mesa ou delegados, as pessoas com deficiência ou incapacidade, as

pessoas idosas, as gráoidas, e as pessoas acompanhadas de crianças de colo.r, --------------

e. Cidadão I Membros de mesa da freguesia de Alcafache, Concelho de

Mangualde I Alteração da mesa depois de constituída - Processo AL.P-

PP12017lt027

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/325, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oDe acordo com o ilisposto no n.' 1 do artigo 81t." da Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais a mesa de ooto, depois de constituíila, não pode ser alterada, saloo caso

de força mnior.

Assim, depois de constituída a mesa, se se oerificar a falta de um dos seus membros o

respetiao presidente substitui-o por qualquer eleitor pertencente à assembleia de aoto,

mediante acordo da maioria dos restantes membros da mesa e dos delegados das entidades

proponentes que estitserem presentes (n.'2 do artigo 83.").
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Nestas situações, a lei determina que seja dada publicidade da alteração da mesa e das

razões subjacentes à mesma, atraoés de eilital afimdo imediatamente à potta do edifício

onde funcionar a assembleia de noto (n.' 2 do artigo 84.').

Acresce que, conÍorme resulta do disposto no artigo 76.o e do n.'2 do artigo 88." da

referida lei, os membros dos órgãos executioos das autarquias locais e os delegados não

poilem ser designados para substituir membros de mesa faltosos.

A participação em apreÇo refere que um ilelegado da candiilatura do Partido Socialista,

que também era secretário ila lunta de Freguesia de Alcafache, terá sido designado para

substituir um membro de mesa e que não foram cumpridas as formalidades preoistas na

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, designadamente no que respeita à

afimção do edital a que se refere o n.o 2 do artigo 84.'

Os factos participados, a terem ocorrido, configuram oiolação do disposto na Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais, pelo que se adoertem os cidadãos que exerceram as

funções de membros da mesa em causa paru que, no futuro, caso sejam designados para o

exercício destas funções, cumprnm rigorosammte as obrigações impostas pela lei,

designadamente quanto à afixação do eilital em caso de alteração da constituiçdo da mesa

e respeitem a proibição de designação ile membros dos órgãos executittos das autarquias

locais e de delegailos para o exercício das funções de membro de mesal» -----------

Í. Cidadã | Membros da mesa n." 29 de Agualva4acém e Mira-Sinka I

Disposição da câmara de voto - Processo AL.P-PP/207711O50

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/347, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«A participação em apreço refere que as câmaras de aoto se encontraoam em posiçíio que

não garantia o segreilo ile ooto e que os membros da mesa n.' 29 da assembleia de ooto da

Llnião de Freguesias de Agualoa e Mira Sintra "ile mau grailo me quiseram facultar o

direito da reclamação por escrito" .

A disposiçiio da mesa e ilas câmaras de ooto deoe ser ailequaila ao cumpimento de dois

objetiztos: presen)ar o segredo ile ooto dos eleitores, por um lado e, por outro, impedir a
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possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiztos, o qual deoe preaal ecer

sobre o segundo.

Os membros das mesas eleitorais detsem, ainda antes de declarar iniciadas as operações

eleitorais, garantir que a disposiçõo da mesa e das cômaras de ooto é, sobretudo, adequada

a preservar o segredo de ooto dos eleitorcs. Deste modo e se for necessário à prossecução

de tal objetioo, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do ângulo de oisão da mesa e

delegados.

Acresce que, além dos delegados das listas concorrentes à eleição, qualquer eleitor inscrito

na assembleia de ooto pode suscitar dúoidas e apresentar por escrito reclamação, protesto

ou cofitraprotesto relatiaos às operações eleitorais ila mesma assembleia e instruí-los com

os documentos conztenientes,

Nos termos do disposto no n.' 2 do artigo L21"." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais a mesa não pode negar-se a receber as reclamações, os protestos e os

contraprotestos, deoendo rubricá-los e apensá-los às atas. As reclamações, os protestos e

os contraprotestos têm de ser objeto de deliberação da mesa, que pode tomá-la no final, se

entender que isso niÍo afeta o andamento normal da ootação (n.' 3 do mesmo artigo).

Nestes termos, adaertem-se os cidailãos que exerceram as funções de membros da mesa de

ooto em causa para que, no futuro, caso sejam designados para o exercício destas funções,

respeitem rigorosamente o entendimento da Comissão Nacional de Eleições sobre a

disposição das câmaras de ooto e o disposto na lei eleitoral respetioa, e se abstenham de

dificultar ou impedir os eleitores de apresentarem protestos e reclamações.,,

g. Cidadão I Membros da mesa n.o L da freguesia de Pereira (Montemor-

o-Velho) | Comportamento - Processo AL,P-PP|2O77|1.062

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNErl2018 / 334, qlae consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

<<Dos elementos constantes do processo em apreço resulta que, no ato de ootação, o

presidente da mesa terá impedido a cidaü de colocar os boletins de ooto na urna,

informnndo-a ile que teria ile ser ele a fazê-lo.
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Nos termos do disposto no aúigo 11,5.' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Loca

e contrariamente ao que resulta das demais leis eleitorais, na eleição dos órgãos ilas

autarquias locais é ao eleitor que cabe depositar os boletins de aoto tu urna.

De acordo com o ilisposto no n." 1 do artigo 121." da mesma lei, além dos delegados das

listas concorrentes à eleição, qualquer eleitor inscrito nn assembleia de aoto pode suscitar

dítoiilas e apresefitar por escrito reclamação, protesto ou contraprotesto relatiztos às

operações eleitorais da mesma assembleia e instruí-los com os documentos corutenientes.

Conforme dispõe o n.' 2 do artigo 121.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

a mesa não pode negar-se a receber as reclamações, os protestos e os contraprotestos,

deaendo rubricá-los e apensá-los às atas. As reclamações, os protestos e os contraprotestos

têm de ser objeto de deliberação da mesa, que pode tomd-la no firnl, se entender que isso

não afeta o andamento normal da aotação (n." 3 do mesmo artigo).

Nestes termos, adoertem-se os cidailãos que exerceram as funções de membros da mesa de

ooto n.o 1 da freguesia de Pereira para que, em futuros atos eleitorais, caso sejam

designados para o exercício destas funções cumpram rigorosamente o ilisposto na lei

eleitoral - permitindo que seja o eleitor a depositar os ootos na urfia - e adotem os

procedimentos estabelecidos em matéria de protestos e reclamaÇões (artigo 121.")., ----
Processos AL-2017 - Propaganda na tréspera e no dia da eleição

h. Processos relativos a propaganda no dia da eleição na assembleia de

voto

A Comissão, tendo presente a InÍormação n.' I{NE/2018/343, quLe consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

- Cidadão I Membros da mesa de voto do Lugar da Costa Nova, freguesia da

GaÍanha da Encarnação, Ílharo I Substituição do membro de mesa poÍ um

delegado de uma candidatura - AL.P-PP1207711725

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:
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nFoi rececionada na CNE uma particípação de um delegado da CDU, referindo,

síntese, que, no dia das eleições gerais para os órgãos das autarquias locais, a 1 de outubro

de 201.7, na Gafanha da Encarnação 6lhaoo), (1) a presidente de mesa do PSD, delegou

as suas funções da parte da tarde ao ilelegado; (2) os membros ila mesa do PSD

conoersaaam com os eleitores sobre os conoíoios que tinham feito com eles por forma a

coagir os eleitores; (3) o Presidente da lunta ile Freguesia, também caniliilato, oandou a

distribuir bolinhos pelas pessoas,.

Notificados para se pronunciarem, a Presidente da mesa desmentiu ter siilo substituíila

por algum delegado, informando que, ao longo do dia, apenas foi substituída pela Vice-

Presidente, e o Presidente da lunta de Freguesia desmentiu todo o alegado.

Atendendo às funções de fiscalimção das operações eleitorais legalmente atribuídas aos

delegados e às funções de execução dos membros de mesa, o exercício simultâneo ile ambas

é incompatktel, raúo pela qual não poilem os ilelegados ser ilesignados para substituir

membros de mesa faltosos (artigo 88.", n.o 2, da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais, adiante LEOAL).

Quanto à propaganda em dia de eleição, dispõe o artigo 177." da LEOAL que " Quem no

dia da aotaçiío fizer propaganda em assembleia de ooto ou nas suas imediações até 50

metros é punido com pena de prisão até 6 meses ou pena de multa não inferior a 60 dias".

Ora, os factos relatados - conttersas sobre ações de campanha e distribuição de "bolinhos"

- não resultam suficimtanente comprooados, ile modo a puderem ser considerados como

integrando a referida proibição.

Pelo exposto, delibera-se o seguinte:

a) A ser aerdade a substituiçdo do presidente da mesa por um delegado, adaertir os

membros da mesa em causa que, em futuros atos eleitorais em que oenham a ser

designados nessa qualiilade, iltoem cumprir escrupulosamente a lei, nomeadamente não

permitindo a substituição de membros de mesa faltosos por ilelegados das candidaturas;

b) A serem oerilade os factos relacionados com as conoersas sobre ações ile campanha e

sobre a distibuição de "bolinhos", adoertir os membros da mesa de troto ilo Lugar ila

Cwta Nooa e o Presiilente da lunta de Freguesia ila Gafanha ila Encarfiação para que, ern
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